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TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO TRE-RO N 23/2023. 

TERMO ADITIVO N. 01 AO CONTRATO TRE-RO N. 23/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI TRE-RO N. 0002507-

03.2022.6.22.8000 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) Nº 28/2023/TRE-RO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 (SRP) 

  

TERMO ADITIVO N. 01 AO CONTRATO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, 

POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE RONDÔNIA - TRE-RO, E 

A EMPRESA VOLTBRASIL ENERGIA 

SOLAR LTDA, PARA EXECUTAR O 

FORNECIMENTO E A INSTALAÇÃO DE 

SISTEMAS DE GERAÇÃO DE ENERGIA 

SOLAR FOTOVOLTAICA, CONECTADA À 

REDE, DO TIPO ON-GRID, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO TRE-

RO. 

  

A UNIÃO, por meio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

RONDÔNIA – TRE-RO, inscrito no CNPJ sob o n. 04.565.735/0001-13, 

com sede na Av. Presidente Dutra, 1889 – Baixa União, CEP: 76.805-859, 

em Porto Velho/RO, neste ato representado por sua Diretora Geral, 

senhora LIA MARIA ARAÚJO LOPES, brasileira, portadora da Cédula 

de Identidade RG ***.893-SSP/RO e do CPF ***.106.849-**, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e a 

empresa VOLTBRASIL ENERGIA SOLAR LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº. 26.795.225/0001-75, com sede na Avenida Transcontinental, nº 

1535 – Bairro Cento - CEP: 76.900-129, em Ji-Paraná/RO, Telefone(s): 

(69) 3422-0027/(69) 99942-9406 e E-mail(s): cidopvhro18@gmail.com, 

neste ato representada pelo senhor APARECIDO OLIVEIRA 

ALECRIM, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 

***573/SESDEC-RO e do CPF nº. ***.648.932-*, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, em conformidade com a Autorização 

constante no Despacho n. 1430/2023 de 28/11/2023 (evento 1089519), 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=917760&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8b377728d129a40182ed12f1e96ad5d46d3cc76db4435bcaf045301c0850b58f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=917760&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8b377728d129a40182ed12f1e96ad5d46d3cc76db4435bcaf045301c0850b58f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1124045&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=49a6b90636dc296ebd25990f18d736a10b65662ad118dc6e1bd90484c90ac3dc
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celebram, mediante acordo entre as partes, o presente instrumento, ficando 

estabelecidas as seguintes cláusulas e condições:  

  

DO OBJETO 

(Artigo 55, I, da Lei 8.666/1993) 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Termo Aditivo possui os seguintes 

objetos: 

I) Retificar do período de vigência contratual indicado no item 6 da 

Cláusula Décima Primeira do Contrato nº 23/2023/TRE-RO 

(evento 1075099), em razão de erro material, o qual passará a constar a 

seguinte redação: 

 [...] 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

(Art. 55, VI, da Lei n. 8.666/1993) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – [...] 

6. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger o período de vigência contratual de 600 (seiscentos) dias corridos. 

 [...] 

II) Registrar a inclusão da tabela abaixo na Cláusula Oitava do Contrato nº 

23/2023/TRE-RO (evento 1075099) em virtude da necessidade de constar 

as localidades das Unidades do TRE-RO nas quais serão instaladas o 

Sistema de Geração de Energia Solar Fotovoltaica  objeto do contrato, cuja 

Cláusula passará a constar conforme a seguir: 

[...] 

DO VALOR 

(Art. 55, III e V, da Lei 8.666/93) 

CLÁUSULA OITAVA - O valor total deste Contrato é de R$ 1.156.598,20 (um 

milhão, cento e cinquenta e seis mil quinhentos e noventa e oito reais e vinte 

centavos), conforme abaixo demonstrado e conforme proposta da CONTRATADA. 

[...] 

DETALHAMENTO DE LOCALIDADES - LOTE 01   

LOCALI

DADES 

SOL

O 

R$ 

2.800,00 

COBERTU

RA 

R$ 

2.429,00 

GARAG

EM 

R$ 

5.350,00 

TOT

AL 

KW 

TOTAL 

R$ 

CEREJEI

RAS 
42,7 

R$ 

119.560,

00 

13,2 

R$ 

32.062,8

0 

17,1 
R$ 

91.485,00 
73,00 

R$ 

243.107,8

0 

COLORA

DO 

37,9

5 

R$ 

106.260,
41,4 

R$ 

100.560,
0 R$ 0,00 79,35 

R$ 

206.820,6

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1109359&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5fbcc77b2f9fce478ab96530513dc6b7437d3f34c02abf4a4442fb43048b2dae
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1109359&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5fbcc77b2f9fce478ab96530513dc6b7437d3f34c02abf4a4442fb43048b2dae
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00 60 0 

PIMENTA 

BUENO 
48,3 

R$ 

135.240,

00 

4,6 

R$ 

11.173,4

0 

0 R$ 0,00 52,9 

R$ 

146.413,4

0 

ALTA 

FLOREST

A 

63 

R$ 

176.400,

00 

27,6 

R$ 

67.040,4

0 

6 
R$ 

32.100,00 
96,60 

R$ 

275.540,4

0 

CACOAL 0 R$ 0,00 70 

R$ 

170.030,

00 

0 R$ 0,00 70,00 

R$ 

170.030,0

0 

PRESIDE

NTE 

MEDICE 

0 R$ 0,00 34 

R$ 

82.586,0

0 

6 
R$32.100,

00 
40 

R$ 

114.686,0

0 

TOTAL 

GERAL 

191,

95 

R$ 

537.460,

00 

190,8 

R$ 

463.453,

20 

29,1 

R$ 

155.685,0

0 

411,85 

R$ 

1.156.598,

20 

 Fonte: Solicitação 69/2023 - PRES/DG/SAOFC/ASSENGE (1078932). 

[...] 

  

III) Incluir o item 31 na CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA do Contrato nº 

23/2023/TRE-RO (evento 1075099), para inclusão de disposição contratual 

expressa sobre a política e os mecanismos de prevenção e enfrentamento do 

Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação instituída pela 

Resolução n. 31/2023/TRE-RO, o qual constará com a seguinte redação: 

[...] 

31. A CONTRATADA deverá observar e cumprir a Resolução nº 31, de 25 de 

agosto de 2023, deste Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, que regulamenta a 

Política e os Mecanismos de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do 

Assédio Sexual e da Discriminação. Para tanto, compromete-se a instruir seus 

funcionários a respeito do normativo, inclusive no que tange às práticas de 

prevenção de assédio e dos procedimentos de denúncias, havendo ocorrências. 

 [...] 

Subcláusula única– O histórico desta contratação consta no anexo I deste 

instrumento. 

  

DO FUNDAMENTO LEGAL 

(Artigo 55, XII, da Lei 8.666/1993) 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente Termo Aditivo é celebrado com 

fundamento no art. 60 da Lei n. 8.666/1993 (alteração/retificação/inclusão 

de informações e condições). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1113271&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e7ea5eaeefbd74627d1be4eee6bd4880570bb065f0bb6bf945c3bde53b92e7b5
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1109359&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5fbcc77b2f9fce478ab96530513dc6b7437d3f34c02abf4a4442fb43048b2dae
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DA RATIFICAÇÃO 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - O presente instrumento passa a fazer parte 

integrante do Contrato supra, como se nele estivesse transcrito e ficam 

ratificadas todas as cláusulas e condições estabelecidas no Contrato 

originário que não tenham sido alteradas pelos aditivos e pelas apostilas 

posteriores. 

  

DA PUBLICAÇÃO 

(Artigo 61, Parágrafo único, da Lei 8.666/1993) 

  

CLÁUSULA QUARTA - O CONTRATANTE providenciará a publicação 

resumida do presente instrumento no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral 

de Rondônia e no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 

data, na forma do Parágrafo único do art. 61, da Lei n. 8.666/1993. 

  

E por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA, assim acordados, 

lavrou-se o presente instrumento, que após lido e achado conforme, foi 

assinado pelas partes contratantes através do Sistema Eletrônico de 

Informação – SEI, e pelas testemunhas abaixo. 

  

Porto Velho/RO, 28 de novembro de 2023. 

  

LIA MARIA ARAÚJO LOPES 

Pelo CONTRATANTE 

APARECIDO OLIVEIRA ALECRIM 

Pela CONTRATADA 

Aldací Souza Mota 

CPF: ***.504.772-** 

Testemunha 

Luciano da Silva Santos 

CPF: ***.434.482-** 

Testemunha 
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ANEXO I  DO TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO 23/2023/TRE-

RO 

HISTÓRICO DA CONTRATAÇÃO 

  

Valor inicial do Contrato, mais valores e informações dos 

aditivos/apostilas: 

Contrato/Aditivo/Apostila 

(Valores, objetos e datas de 

assinatura e de vigência) 

Valor inicial do 

contrato e valor 

de cada 

aditivo/apostila 

Percentual de 

acréscimo/supressão 

já efetuados nesta 

contratação em 

relação ao valor 

inicial do contrato 

(Art. 65, § 1º da Lei 

n. 8.666/1993 e 

Acórdão TCU 

749/2010 – Plenário) 

Contrato n. 23/2023 (assinado 

em 20/10/2023) – Volume 

VIII do PA (evento 1075099) 

Vigência de 600 (seiscentos) 

dias corridos, a contar de 

20/10/2023. 

(Garantia de 5%) 

R$ 1.156.598,20 - 

1º Termo Aditivo (assinado 

em ___/11/2023) – Volume 

VIII do PA (evento 1090947). 

I - Retificação do período de 

vigência contratual indicado 

no item 6 da Cláusula Décima 

Primeira do Contrato, em 

razão de erro material; 

II - Inclusão de tabela na 

Cláusula Oitava do Contrato 

para constar as localidades 

das Unidades do TRE-RO nas 

quais serão instaladas o 

Sistema de Geração de 

Energia Solar Fotovoltaica; e 

III - Inclusão do item 31 na 

-  - 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1109359&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5fbcc77b2f9fce478ab96530513dc6b7437d3f34c02abf4a4442fb43048b2dae
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1125500&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=da13c7d31c48a95bc27bf169c5c4f9c54a30268be4c747b99f10de710c031b29


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

Cláusula Décima Quinta do 

Contrato, sobre a política e os 

mecanismos de prevenção e 

enfrentamento do Assédio 

Moral, do Assédio Sexual e 

da Discriminação. 

*Eventuais divergências nas somas são decorrentes de arredondamento de 

casas decimais em cálculos envolvendo dízimas periódicas. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por APARECIDO OLIVEIRA 

ALECRIM, Usuário Externo, em 29/11/2023, às 12:05, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 29/11/2023, às 12:45, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALDACÍ SOUZA MOTA, Técnico 

Judiciário, em 29/11/2023, às 13:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO DA SILVA 

SANTOS, Auxiliar Administrativo(a), em 29/11/2023, às 14:08, conforme art. 

1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1090947 e o código CRC 9D84B78C. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

INTERESSADO: ASSENGE. 

ASSUNTO: Erro material. Alterações no Contrato Nº 23/2023. 

Contratada: VOLTBRASIL ENERGIA SOLAR LTDA - objeto: Serviços 

de fornecimento e instalação de Sistemas de Microgeração de Energia Solar 

Fotovoltaica, conectada à rede (tipo On-Grid), nos imóveis deste Tribunal. 

Minuta de Termo Aditivo. Análise. 

PARECER JURÍDICO Nº 259 / 2023 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

  

I - RELATÓRIO 

  

01. Trata-se de processo administrativo, por meio do qual se 

efetivou a contratação da pessoa jurídica VOLTBRASIL ENERGIA 

SOLAR LTDA., CNPJ 26.795.225/0001-75, formalizada pelo Contrato 

nº 23/2023 (1075099, firmado em 20/10/2023, para a prestação de 

serviços de fornecimento e a instalação de Sistema de Geração de Energia 

Solar Fotovoltaica, conectada à rede, do tipo On-Grid, nos imóveis deste 

Tribunal, com prazo de vigência de 6000 (seiscentos) dias corridos, com 

possibilidade de prorrogação a juízo da Administração. Dessa forma, 

verifica-se que o contrato se encontra em plena vigência. Registra-se que tal 

avença é oriunda da Ata de Registro de Preço nº 28/2023/TRE-RO 

(1048649) formado pelo  Pregão Eletrônico nº 06/2023 (1040678). 

02. Na Solicitação n° 69/2023 - ASSENGE (1078932), a 

unidade esclarece a necessidade de alteração do contrato originário 

mediante termo aditivo, em razão de erros materiais, consistente 

em: a) estipulação do prazo da validade da garantia errônea presente 

no item 6 da Cláusula Décima Primeira; e b) ausência do quadro de 

detalhamento das localidades onde serão implantadas as usinas 

fotovoltaicas, Cláusula Oitava. 

 03. No Despacho n° 2634/2023 (1079778), o secretário da 

SAOFC remeteu o feito à SECONT para elaboração e juntada da minuta 

contratual e, após à AJSAOFC para análise e emissão de parecer jurídico. 

04. Em cumprimento, a SECONT juntou ao processo a 

minuta do Termo Aditivo nº 01 (1083881) para o processamento das 

alterações. Houve, ainda, a inclusão de disposição contratual 

expressa, na Cláusula Décima Quinta do contrato, sobre a política e os 

mecanismos de prevenção e enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1109359&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5fbcc77b2f9fce478ab96530513dc6b7437d3f34c02abf4a4442fb43048b2dae
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1082437&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b0b987b1ee121939b835ff1983b7fb12d7828313f085d92e7cf84d9d4d1263ae
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1074318&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4261e4e2e268cdd5463bb7619bee27fd59c92e677dc44cb3ed7060af1c604dc9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1113271&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e7ea5eaeefbd74627d1be4eee6bd4880570bb065f0bb6bf945c3bde53b92e7b5
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1114132&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=93ee9e2fd007122ae419faa05902077552ac835e1bd18b0b1ffa0de974c623ed
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
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Sexual e da Discriminação instituída pela Resolução TRE-RO n° 31/2023/ 

TRE-RO. É o necessário relatório. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

05. Inicialmente, convém ressaltar que este parecer utiliza 

como base os elementos que constam nestes autos (Processo SEI 

n° 0002507-03.2022.6.22.8000) até a presente data. Ressalte-se que, 

conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do Corpo 

Administrativo do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com redação 

dada pelo Resolução TRE-RO n° 11/2022, e demais atos normativos 

regulamentadores das atividades dos Assessores Jurídicos, é 

responsabilidade desta Assessoria prestar consultoria jurídica, de forma 

imparcial, aos atos praticados no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia – TRE/RO. 

06. O presente parecer restringir-se-á aos aspectos jurídicos 

dos documentos e elementos que instruem a fase de planejamento da 

contratação, com base nas peças constantes dos autos, não adentrando no 

mérito técnico e administrativo da escolha da contratação, salvo patente 

ilegalidade. Isso não significa, porém, que não poderão ser tecidas 

considerações e recomendações a respeito da motivação dos atos para 

melhor embasá-los. Até porque, na forma do art. 169 da Lei 

n° 14.133/2021, as unidades de assessoramento jurídico, ao lado do controle 

interno do órgão, integram a segunda linha de defesa na busca de práticas 

contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo. A 

manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados. 

  

II – ANÁLISE JURÍDICA 

  

2.1 Da possibilidade de retificação contratual em razão 

de erro material 

07. A Administração Pública, independentemente de 

acionamento do Poder Judiciário, deve retificar seus atos quando eivados de 

erro ou anulá-los quando ilegais com fulcro no princípio da autotutela. Este 

reexame não é uma faculdade e sim um encargo, haja vista que a 

Administração está vinculada ao princípio da legalidade. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=917760&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8b377728d129a40182ed12f1e96ad5d46d3cc76db4435bcaf045301c0850b58f
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08. Destaca-se que, amparada pelas Súmulas n° 346 e 

n° 473 do Supremo Tribunal Federal, a Administração pode, de ofício, rever 

seus atos quando praticados incorretamente, veja-se: 

A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos" (Súmula 

346)."A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial" (Súmula 473). [AO 1.483, rel. 

min. Cármen Lúcia, 1ª T, j. 20-5-2014, DJE 106 de 3-6-2014.] 

 

É cediço o entendimento desta Suprema Corte de que, diante de suspeitas de 

ilegalidade no ato de declaração de condição de anistiado, a Administração há de 

exercer seu poder-dever de anular seus próprios atos, sem que isso importe em 

desrespeito ao princípio da segurança jurídica ou da confiança. 

Súmulas 346 e 473 do STF. [RMS 27.998 AgR, rel. min. Dias Toffoli, 1ª T, j. 28-8-

2012, DJE 186 de 21-9-2012.] 

  

09. Nesse sentido, faz-se mister trazer à colação o 

entendimento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Curso de Direito 

Administrativo, 19ª ed., pg. 87: 

Enquanto pela tutela a Administração exerce controle sobre outra pessoa jurídica 

por ela mesma instituída, pela autotutela o controle se exerce sobre os próprios 

atos, com a possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes ou 

inoportunos, independentemente de recurso ao Poder Judiciário. 

É uma decorrência do princípio da legalidade; se Administração Pública está 

sujeita à lei, cabe-lhe, evidentemente, o controle da legalidade. (sem negrito no 

original) 

  

10. Desta maneira, esta Assessoria entende que, em 

observância ao princípio da legalidade e da autotutela, bem como amparado 

pelas Súmulas STF 346 e 473, a Administração não só pode como deve 

rever seus atos a qualquer tempo e hora. Da análise dos autos, infere-se que 

a motivação para a retificação está restrita aos erros materiais indicados 

pela unidade gestora, a saber: a) discrepância entre o prazo de garantia e a 

vigência do contrato; e, b) ausência de detalhamento das localidades nas 

quais serão implantadas as usinas fotovoltaicas. 

11. Os erros materiais apontados são de fácil constatação. 

Não carecem de maior exame para detectar a sua incompatibilidade entre a 

realidade e o que de fato foi expresso erroneamente no documento. Assim, 

não é necessário recorrer à interpretação de conceito, estudo ou exames 

mais acurados para identificar as incongruências, sendo percebido por 

qualquer pessoa que faça uma simples análise do contrato em análise.  

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula346/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula346/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula473/false
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6004450
http://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula346/false
http://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula473/false
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=2798743
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12. Deste modo, as correções dos erros materiais 

descritos, mesmo que a extemporâneos, mostram-se não apenas possível, 

por não ir de encontro com os princípios regedores do Direito 

Administrativo, com também imperiosas, em razão de que o gestor público 

não pode deixar de promovê-las sob o risco de eventual confusão futura 

criada pela inexatidão material, a qual reflete uma situação ou algo que 

obviamente está desconectado verdade real. 

13. Em sintonia com estas ponderações, a Advocacia Geral 

da União já manifestou o seguinte entendimento no Parecer 

n° 01131/2015/JAR/CGJLC/CONJUR-MP/CGU/AGU, conforme segue: 

10. Verifica-se claramente que, não obstante a licitação ter ocorrido normal pelo 

preço dos serviços de agenciamento, ocorreu um erro material na forma de 

preenchimento da Ata de Registro de Preço e na orientação de preenchimento dos 

contratos decorrentes, que a Administração, com base no princípio da autotutela, 

tem o dever de fazer a correção. 

11. Como decorrência também do princípio da legalidade a que a Administração 

está vinculada, por esse princípio da autotutela, que tem respaldo em duas súmulas 

do Supremo Tribunal Federal, a 346 e a 473, a Administração pode, de ofício, rever 

seus atos, quando praticados de forma incorreta. (...) 12. Esse é o entendimento 

pacífico nos tribunais pátrios, como se pode ver de trechos do acórdão Superior 

Tribunal de Justiça no MS 17921/DF, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, 

data do julgamento 26.08.15, DJe 14.09.15: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 

CIVIL. JUNTA COMERCIAL. MANDATO DE VOGAL. MINISTRO DO 

DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO. NOMEAÇÃO. QUADRIÊNIO. 

ERRO DE FATO. CORREÇÃO. SÚMULAS 346 E 473 DO STF. POSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1...... 

..... 

4. "É certo que o poder de autotutela conferido à Administração Pública implica 

não somente uma prerrogativa, como também uma obrigação de sanear os vícios e 

restabelecer o primado da legalidade em hipótese na qual se depara com 

equívocos cometidos nas incontáveis atividades que desempenha, conforme rezam 

as Súmulas 346 e 473, do STF e o art. 53 da Lei nº 9.784/99" (MS 16.141/DF, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.6.2011)." (sem destaques no original) 

14. Além disso, sobre este tema, é importante mencionar o 

precedente da E-CJU/SCOM/CGU/AGU (Parecer n° 00355/2020/ADV/E-

CJU/SCOM/CGU/AGU - NUP: 08410.007266/2018-09), que por sua vez 

faz referência à parecer da CONJUR/MTE. Veja-se: 

7. Ressalte-se que a Administração possui o dever de revisar de ofício seus próprios 

atos, seja para anulá-los, quando inquinados de vícios insanáveis de ilegalidade, seja 

para corrigi-los ou convalidá-los, quando apresentem defeitos sanáveis, a exemplo 

de atos contendo meros erros materiais e aritméticos, como no caso em apreço. A 

medida encontra fundamento no princípio da autotutela administrativa, na linha da 

jurisprudência já sumulada do STF (Súmula 346 e 473). 8. A propósito, assim já se 

pronunciou a Consultoria Jurídica junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, em 

situação idêntica à versada nos presentes autos: 

PARECER/CONJUR/MTE/Nº 147 /2009 (...) 
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4. A Administração pode e deve corrigir seus erros quando identificados, 

retificando-os por meio de Termo Aditivo que é o instrumento apropriado para 

modificar o contrato que, no caso, visa a corrigir um evidente erro material no valor 

anual do contrato, compatibilizando-o com o valor mensal estimado já previsto no 

Sexto Termo Aditivo anteriormente subscrito. (PARECER/CONJUR/MTE/Nº 147 

/2009. Disponível em: . Acesso em: 25 jul. 2019) 

15. Em razão do disposto acima, a Administração pode e 

deve retificar a redação dos referidos dispositivos  do Contrato 

n° 23/2023 identificados com erro material, mediante a lavratura de termo 

Aditivo (1083881), que é o instrumento apropriado para modificar o 

contrato, pois esta alteração qualitativa preserva os ditames contratuais em 

sua totalidade, com fundamento no Princípio da Autotutela conferido 

pelas Súmulas n° 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal. 

  

2.2 Da minuta do 1º Termo Aditivo à Contrato 

n° 23/2023 

16. Para o processamento das alterações noticiadas pela 

unidade gestora, a SECONT trouxe ao processo a minuta do Termo Aditivo 

nº 01 contrato nº 23/2023 (1075099), representadas pela retificação do 

prazo da garantia contratual (Cláusula Décima Primeira, item 

6) e inclusão da tabela  com as localidades das Unidades do TRE-RO nas 

quais serão instaladas o Sistema de Geração de Energia Solar 

Fotovoltaica (Cláusula Oitava).  

17.  No mesmo instrumento, a SECONT incluiu cláusula 

contratual sobre a política e os mecanismos de prevenção e enfrentamento 

do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, conforme a 

Resolução nº 31/2023/TRE-RO, o qual consta com a seguinte redação: 

27. A CONTRATADA deverá observar e cumprir a Resolução nº 31, de 25 de agosto 

de 2023, deste Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, que regulamenta a Política 

e os Mecanismos de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio 

Sexual e da Discriminação. Para tanto, compromete-se a instruir seus funcionários 

a respeito do normativo, inclusive no que tange às práticas de prevenção de assédio 

e dos procedimentos de denúncias, havendo ocorrências. 

  

18. Nenhum reparo quantos aos ajustes nas redações 

existentes no atual contrato, frutos das correções indicadas pela unidade 

gestora e tidas como necessárias e possíveis juridicamente. Quanto à regra 

em relação à política e os mecanismos de prevenção e enfrentamento do 

Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação adotados por este 

Tribunal, que se pretende inaugurar por meio da referida minuta, orienta-se 

que a unidade gestora dê conhecimento do inteiro teor da Resolução TRE-

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1109359&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5fbcc77b2f9fce478ab96530513dc6b7437d3f34c02abf4a4442fb43048b2dae
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RO nº 31/2023 ao representante legal da contratada para que essa possa ter 

absoluta ciência de suas obrigações em relação a essa temática, sem o que 

não poderá ser eventualmente, responsabilizado. 

19. Nessa linha, após análise formal da minuta, verifica-se 

que ela comtempla as informações necessárias e suficientes para o propósito 

do ato. Percebe-se, ainda, que o referido instrumento se encontra 

em conformidade com as regras da Lei nº 8.666/93, atendendo aos 

princípios e diretrizes que norteiam a sua aplicação, não havendo reparos 

a fazer nessa seara, estando apto, portanto, a produzir todos os efeitos 

jurídicos pretendidos pela Administração. 

  

III – CONCLUSÃO 

  

20. Pelo exposto, considerando, sobretudo, a manifestação 

da unidade gestora, esta Assessoria Jurídica, opina: 

I - Com fundamento no art. 60 da Lei nº 8666/93 e, 

ainda, no Princípio da Autotutela conferido pelas Súmulas n° 346 e 473 

do STF, pela possibilidade das alterações solicitadas pela unidade gestora, 

já registradas na MINUTA DO TERMO ADITIVO N° 1 (1083881), para: 

i. ajustes na redação da CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA, item 6, para adequar o prazo de vigência da garantia 

contratual ao prazo da vigência de 600 (seiscentos) dias do contrato; 

ii. inclusão na CLÁUSULA OITAVA do quadro de 

detalhamento das localidades nas quais serão implantadas as usinas 

fotovoltaicas. 

  

21. Para cumprimento do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 

8.666/93, esta Assessoria Jurídica aprova os termos da MINUTA DO 

TERMO ADITIVO N° 1 ao Contrato Administrativo n° 23/2023, juntado 

no evento 1083881, estando o instrumento apto a produzir os efeitos 

pretendidos pela Administração com os atos ali registrados. Orienta-se que 

a unidade gestora dê conhecimento do inteiro teor da Resolução TRE-

RO nº 31/2023 ao representante legal da contratada para que essa 

possa ter absoluta ciência de suas obrigações em relação a essa 

temática, sem o que não poderá ser eventualmente, responsabilizado. 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
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22. Ressalta-se, por oportuno, que a presente contratação se 

encontra fundamentada e instruída nos moldes da Lei nº 10.520/2002 (Lei 

do Pregão) com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações 

e Contratos). Nesses termos, a Portaria SEGES/MGI nº 1.769, de 25 de 

Abril de 2023, que dispõe sobre o regime de transição de que trata o art. 

191 da Lei º 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração 

Pública federal, estabelece que os contratos firmados no regime das 

referidas leis serão regidos, durante toda a sua vigência, pela norma que 

fundamentou a sua contratação, inclusive quanto às alterações e às 

prorrogações contratuais, veja-se: 

 (..) 

Art. 2º Os processos licitatórios e contratações autuados e instruídos com a opção 

expressa de ter como fundamento a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, ou a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, além do 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2023, serão por eles regidos, desde que: 

I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocorra até 29 

de dezembro de 2023, conforme cronograma constante do Anexo, e 

II - a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou do ato autorizativo 

da contratação direta. 

Parágrafo único. Os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de registro 

de preços firmados em decorrência da aplicação do disposto no caput serão 

regidos, durante toda a sua vigência, pela norma que fundamentou a sua 

contratação, inclusive quanto às alterações e às prorrogações contratuais. 

  

À consideração da autoridade competente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Mikelle Barros de 

Santana, Estagiário, em 16/11/2023, às 13:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor(a) 

Chefe, em 16/11/2023, às 14:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1084512 e o código CRC 97FFD578. 
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AV. PRESIDENTE DUTRA, 1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805901 - Porto Velho - RO - www.tre-
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PROCESSO: 0002507-03.2022.6.22.8000 

INTERESSADO: Coordenadoria de Obras, Manutenção e Serviços Gerais - 

COMSEG 

ASSUNTO: Correção de erro material no Contrato nº 23/2023 -

 Contratada: VOLTBRASIL ENERGIA SOLAR LTDA. - Objeto: serviços de 

fornecimento e instalação de sistemas de microgeração de energia solar 

fotovoltaica, conectada à rede (tipo On-Grid), nos imóveis deste Tribunal. 

  

DESPACHO Nº 1430 / 2023 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo por meio do qual se 

efetivou a contratação da pessoa jurídica VOLTBRASIL ENERGIA 

SOLAR LTDA., CNPJ 26.795.225/0001-75, formalizada pelo Contrato 

nº 23/2023 (1075099, firmado em 20/10/2023, para a prestação de 

serviços de fornecimento e a instalação de Sistema de Geração de Energia 

Solar Fotovoltaica, conectada à rede, do tipo On-Grid, nos imóveis deste 

Tribunal, com prazo de vigência de 600 (seiscentos) dias corridos, com 

possibilidade de prorrogação a juízo da Administração. Dessa forma, 

verifica-se que o contrato encontra-se em plena vigência. Registra-se que tal 

avença é oriunda da Ata de Registro de Preço nº 28/2023/TRE-RO 

(1048649), formada pelo Pregão Eletrônico nº 06/2023 (1040678). 

A Assessoria de Engenharia - ASSENGE, unidade gestora 

da contratação, mediante Solicitação n. 69/2023 (1078932), esclarece a 

necessidade de alteração do contrato originário mediante termo aditivo, em 

razão de erros materiais, consistentes em: a) estipulação do prazo da 

validade da garantia errônea presente no item 6 da Cláusula Décima 

Primeira; e b) ausência do quadro de detalhamento das localidades onde 

serão implantadas as usinas fotovoltaicas - Cláusula Oitava.  

O feito foi encaminhado à Secretaria de Administração, 

Orçamento, Finanças e Contabilidade (SAOFC) que, por sua vez, 

considerando a existência do erro material apontado pela 

ASSENGE, encaminha os autos à SECONT, para a elaboração de termo 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1109359&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5fbcc77b2f9fce478ab96530513dc6b7437d3f34c02abf4a4442fb43048b2dae
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1082437&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b0b987b1ee121939b835ff1983b7fb12d7828313f085d92e7cf84d9d4d1263ae
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1074318&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4261e4e2e268cdd5463bb7619bee27fd59c92e677dc44cb3ed7060af1c604dc9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1113271&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e7ea5eaeefbd74627d1be4eee6bd4880570bb065f0bb6bf945c3bde53b92e7b5
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aditivo ao contrato para anotação da correção pleiteada; e, após, 

à AJSAOFC, para análise e emissão de parecer jurídico (Despacho n. 

2634/2023 - 1079778). 

A SECONT juntou aos autos a minuta de Termo Aditivo n. 

1 ao Contrato n. 23/2023 (1083881) e remeteu à Assessoria Jurídica da 

SAOFC para análise e parecer (1083906). 

A AJSAOFC emitiu o Parecer Jurídico n. 

259/2023 (1084512), pelo qual, com fundamento no art. 60 da Lei nº 

8.666/93 e, ainda, no Princípio da Autotutela conferido pelas Súmulas 

n° 346 e 473 do STF, conclui pela possibilidade das alterações solicitadas 

pela unidade gestora, já registradas na minuta do termo aditivo n° 1 

(1083881), para fins de: a) ajustes na redação da CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA, item 6, para adequar o prazo de vigência da garantia contratual 

ao prazo da vigência de 600 (seiscentos) dias do contrato; b) inclusão 

na CLÁUSULA OITAVA do quadro de detalhamento das localidades nas 

quais serão implantadas as usinas fotovoltaicas. Em razão disso, aprovou 

a minuta apresentada pela SECONT (evento 1083881), em cumprimento ao 

art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93, por estar em conformidade com 

as regras da Lei de Licitações e atendendo aos princípios e diretrizes que 

norteiam as contratações públicas. Por fim, expediu orientação para que a 

unidade gestora dê conhecimento do inteiro teor da Resolução TRE-RO 

nº 31/2023 ao representante legal da contratada, para que essa possa ter 

absoluta ciência de suas obrigações em relação a essa temática, sem o 

que não poderá ser eventualmente responsabilizado. 

A SAOFC, nos termos da Manifestação n. 495/2023 

(1086227), manifestou-se favoravelmente à retificação do período 

de vigência da garantia contratual indicado no item 6 da Cláusula Décima 

Primeira do Contrato originário, em razão de erro material, com fundamento 

no art. 60 da Lei n.º 8.666/93 e, ainda, com supedâneo no princípio da 

autotutela conferidos pelas Súmulas n.º 346 e 473 do STF, que diz respeito 

à faculdade incumbida à Administração Pública de reaver seus 

atos; pela inclusão de tabela na Cláusula Oitava do Contrato originário, 

para constar as localidades das Unidades do TRE-RO, nas quais serão 

instaladas o Sistema de Geração de Energia Solar Fotovoltaica, com 

fundamento no art. 60 da Lei n.º 8.666/93 e princípio da 

autotutela; pela inclusão do item 31 na Cláusula Décima Quinta do Contato, 

que diz respeito à política e os mecanismos de prevenção e enfrentamento 

do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, regulamentado 

no âmbito deste Regional por meio da Resolução TRE-RO n.º 31/2023, em 

respeito às disposições trazidas pela Resolução n.º 351/20 do CNJ.  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1114132&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=93ee9e2fd007122ae419faa05902077552ac835e1bd18b0b1ffa0de974c623ed
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118324&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=25e3d7d56e26d9d514d22522a8a33a3109937eb94a9448fd69fdab7eecd66dfe
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118945&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=af51b505f14cfacdd601cca622b1212a09ca639322e5400db1ea8fd19bd983e8
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1120692&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a349373612190a27741cc48d897fb399bc79e911f3e552e2141769e4d282c3c2
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Vieram os autos para apreciação nesta Diretoria-Geral. 

Com efeito, consoante apontado pela Unidade Gestora da 

contratação, trata-se da necessidade de retificação de erro material, de modo 

a corrigir: a) estipulação do prazo da validade da garantia errônea 

constante do item 6 da Cláusula Décima Primeira; e b) ausência do 

quadro de detalhamento das localidades onde serão implantadas as usinas 

fotovoltaicas - Cláusula Oitava. 

Da análise dos autos, infere-se que a motivação para a 

retificação está restrita aos erros materiais detectados pela gestora da 

contratação (ASSENGE) e descritos na Solicitação n. 69/2023 (1078932). 

Na mesma minuta que retifica as cláusulas mencionadas, a 

SECONT incluiu na Cláusula Décima Quinta do contrato, disposição 

expressa sobre a política e os mecanismos de prevenção e enfrentamento do 

Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, instituída conforme 

a Resolução TRE-RO nº 31/2023, que consta com a seguinte redação: 

27. A CONTRATADA deverá observar e cumprir a Resolução nº 31, de 25 de agosto 

de 2023, deste Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, que regulamenta a Política 

e os Mecanismos de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio 

Sexual e da Discriminação. Para tanto, compromete-se a instruir seus funcionários 

a respeito do normativo, inclusive no que tange às práticas de prevenção de assédio 

e dos procedimentos de denúncias, havendo ocorrências. 

  

Em razão disso, conforme bem ressaltou a AJSAOFC no 

parecer jurídico (1084512), identificados os erros materiais, em observância 

ao princípio da legalidade e da autotutela, bem como amparado pelas 

Súmulas STF 346 e 473, a Administração não só pode como deve rever seus 

atos a qualquer tempo e hora. 

Assim, a Administração pode e deve retificar o dispositivo 

do Contrato n. 23/2023, mediante a lavratura de termo Aditivo, que é o 

instrumento apropriado para modificar o contrato, pois esta alteração 

preserva os ditames contratuais em sua totalidade. 

A minuta do termo aditivo (1083881) foi devidamente 

aprovada pela Assessoria Jurídica, cumprindo assim o disposto no artigo 38, 

parágrafo único, da Lei de Licitações e Contratos.  

Dessa forma, demonstrada a existência de erro material 

no Contrato n. 23/2023 (evento 1075099), com base nos documentos e 

informações constantes dos autos, nos termos registrados na minuta de 

Termo Aditivo juntada no evento 1083881 e nas atribuições conferidas pela 

Portaria TRE-RO n. 66/2018, AUTORIZO: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1113271&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e7ea5eaeefbd74627d1be4eee6bd4880570bb065f0bb6bf945c3bde53b92e7b5
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118945&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=af51b505f14cfacdd601cca622b1212a09ca639322e5400db1ea8fd19bd983e8
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1109359&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5fbcc77b2f9fce478ab96530513dc6b7437d3f34c02abf4a4442fb43048b2dae
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118298&id_procedimento_atual=917760&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d7a18b66106a9ac278335fa3460421dc69935a4cd896b900491998f3a24776a
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a) a retificação do período de vigência da garantia 

contratual indicado no item 6 da Cláusula Décima Primeira 

do Contrato originário, em razão de erro material, com 

fundamento no art. 60 da Lei n.º 8.666/93, e ainda, com 

supedâneo ao princípio da autotutela conferidos pelas 

Súmulas n.º 346 e 473 do STF, que diz respeito à faculdade 

incumbida à Administração Pública de reaver seus atos;  

b) a inclusão de tabela na Cláusula Oitava do Contrato 

originário para constar as localidades das Unidades do 

TRE-RO, nas quais serão instaladas o Sistema de Geração 

de Energia Solar Fotovoltaica, com fundamento no art. 60 

da Lei n.º 8.666/93 e princípio da autotutela;  

c) a inclusão do item 31 na Cláusula Décima Quinta do 

Contato, que diz respeito à política e os mecanismos de 

prevenção e enfrentamento do Assédio Moral, do 

Assédio Sexual e da Discriminação, regulamentado no 

âmbito deste Regional por meio da Resolução TRE-RO n.º 

31/2023, em respeito às disposições trazidas pela Resolução 

CNJ n.º 351/2020.  

Encaminhem-se os autos à SAOFC para prosseguimento. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 28/11/2023, às 15:06, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1089519 e o código CRC 4C75654C. 
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